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RESUMO
Objetivo: Analisar o padrão espacial de tuberculose em indígenas do Pará e sua correlação 
com transferência de renda. Métodos: Estudo ecológico, com 340 casos notificados em 
indígenas no Pará/Brasil, no período 2016-2020. Realizou-se análise descritiva e cálculo 
das taxas de incidência com suavização pelo método bayesiano empírico local. Fez-se 
autocorrelação das taxas com dados de transferência de renda pelo Moran Global, p<0,05. 
Resultados: As mesorregiões Marajó e Metropolitana de Belém apresentaram as taxas de 
tuberculose mais elevadas e reduzido número de pessoas beneficiadas com transferência 
de renda (correlação alto-baixo). No Sudoeste, identificaram‑se taxas elevadas e número 
significativo de pessoas beneficiadas com os auxílios financeiros (correlação alto‑alto), I=0,399, 
p=0,027. Conclusões: A autocorrelação espacial entre tuberculose e acesso a programas 
de transferência de renda constitui importante subsídio para formulação de políticas de 
proteção social, podendo impactar as ações de controle da doença nos territórios indígenas, 
valorizando a heterogeneidade epidemiológica identificada nas mesorregiões.
Descritores: Tuberculose; Programas Governamentais; Saúde de Populações Indígenas; 
Análise Espacial; Sistemas de Informação Geográfica.

ABSTRACT
Objective: To analyze the spatial pattern of tuberculosis in Indigenous peoples from the State 
of Pará and its correlation with income transfer. Methods: Ecological study, with 340 cases 
reported in Indigenous peoples in the State of Pará, Brazil, in the period 2016-2020. The study 
performed a descriptive analysis and calculation of incidence rates with smoothing by the 
local empirical Bayesian method. The Global Moran index assessed the autocorrelation of the 
rates with income transfer data, p<0,05. Results: The Marajó and metropolitan mesoregions 
of Belém had the highest tuberculosis rates, and a reduced number of people benefited 
from income transfer (high-low correlation). The study identified high rates, and a significant 
number of people benefited from financial aid (high correlation‑high), I=0.399, p=0.027 in 
the Southwest. Conclusions: The spatial autocorrelation between tuberculosis and access 
to income transfer programs constitutes a relevant subsidy for the formulation of social 
protection policies and may impact the disease control actions in Indigenous territories, 
valuing the epidemiological heterogeneity identified in the mesoregions.
Descriptors: Tuberculosis; Government Programs; Health of Indigenous Peoples; Spatial 
Analysis; Geographic Information Systems.

RESUMEN
Objetivo: Analizar patrón espacial de tuberculosis en indígenas de Pará y su correlación 
con transferencia de renta. Métodos: Estudio ecológico, con 340 casos notificados en 
indígenas en Pará/Brasil, entre 2016-2020. Realizado análisis descriptivo y cálculo de tasas de 
incidencia con moderación por el método bayesiano empírico local. Hecho autocorrelación 
de tasas con datos de transferencia de renta por Moran Global, p<0,05. Resultados: Las 
mesorregiones Marajó y Metropolitana de Belém presentaron las tasas de tuberculosis 
mayores y reducido número de personas beneficiadas con transferencia de renta (correlación 
alto-bajo). En el Sudoeste, identificaron tasas elevadas y número significativo de personas 
beneficiadas con auxilios financieros (correlación alto-alto), I=0,399, p=0,027. Conclusiones: 
La autocorrelación espacial entre tuberculosis y acceso a programas de transferencia de renta 
constituye importante subsidio para formulación de políticas de protección social, pudiendo 
impactar las acciones de control de la enfermedad en territorios indígenas, valorizando la 
heterogeneidad epidemiológica identificada en las mesorregiones.
Descriptores: Tuberculosis; Programas de Gobierno; Salud de Poblaciones Indígenas; Análisis 
Espacial; Sistemas de Información Geográfica.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é considerada multicausal e, dentre os fato-
res individuais e coletivos relacionados à sua ocorrência, as más 
condições socioeconômicas são apontadas como favorecedoras 
à reprodução do bacilo(1-2). Em adição, condições ambientais têm 
sido identificadas como influenciadoras no agravamento dos 
indicadores epidemiológicos, dada a relação com o padrão social 
e econômico da população, evidenciada nos elevados índices de 
adoecimento e de mortalidade nos países em desenvolvimento. 
Esse cenário reflete a desigualdade social e realça a vulnerabili-
dade de grupos à doença(3).

Na ótica da epidemiologia, a TB é influenciada por grupos 
populacionais que apresentam maior risco de evolução da 
infecção para TB ativa, chamados de “populações especiais”, a 
saber: imigrantes; pessoas vivendo com o vírus da imunodefi-
ciência humana (HIV); pessoas privadas de liberdade; população 
em situação de rua; indígenas; profissionais da saúde; usuários 
de álcool e outras drogas; tabagistas; e pessoas com diabetes 
mellitus(3). Essa caracterização se deu devido às desfavoráveis 
evidências nos indicadores de saúde e socioeconômicos nesses 
segmentos populacionais(4).

Em nível global, a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
preocupada com a redução da morbimortalidade, lançou os 
Objetivos Sustentáveis das Nações Unidas (ODS). Dentre as metas 
dos ODSs para a TB, uma delas é reduzir em 95% a mortalidade até 
2035(5). A Coordenação Geral do Programa Nacional de Controle 
da Tuberculose (CGPNCT), em consonância com a Estratégia End 
TB, lançou o Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose (PNCT), 
propondo para 2021-2025 ações mais específicas e operativas 
visando acelerar o progresso para alcance das metas até 2035(6). 
Ademais, para fortalecer a estratégia, recomendou inclusive am-
pliar o acesso aos serviços de saúde para a população indígena 
e investir na melhoria da adesão ao tratamento(6). 

Destaca-se que a atenção à saúde indígena está configurada 
em um modelo específico estabelecido na Política Nacional de 
Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), com Atenção 
Primária ofertada no âmbito das aldeias, por Equipes Multidis-
ciplinares de Saúde Indígena (EMSI), visando atender às espe-
cificidades culturais desses povos(7). Portanto, é nesse contexto 
que devem ser realizadas ações de identificação, diagnóstico e 
tratamento de casos. 

De acordo com a OMS, estima-se que 5,8 milhões de pessoas 
adoeceram e 1,5 milhão morreu por TB em 2020, no mundo 
todo(5). No Brasil, nesse mesmo ano, foram notificados 68,7 mil 
novos casos, o que equivale ao coeficiente de incidência de 32,4 
casos/100 mil habitantes. Em relação à mortalidade, foram regis-
trados, em 2019, cerca de 4,5 mil óbitos(6), com coeficiente de 2,2 
óbitos por 100 mil habitantes. Em vista disso, o Brasil encontra-se 
no grupo dos 30 países com alto índice de TB, responsáveis por 
87% do total de casos que ocorrem no mundo(5).

No estado do Pará (PA), no mesmo ano de 2020, foram regis-
trados 3.735 casos novos, que correspondem ao coeficiente de 
incidência de 43 casos/100 mil habitantes; e 255 óbitos, cuja taxa 
de mortalidade foi de 3 casos/100 mil habitantes(8). Contribuem 
para esses índices, populações mais vulneráveis ao adoecimento, 
tais como os indígenas, que em 2020 apresentaram coeficiente de 

incidência de 150,9 casos/100 mil habitantes(8-9), fortalecendo a 
tese da relação da TB com a situação de vulnerabilidade social(3-4,10). 

Em que pesem os planos e ações governamentais voltados 
para maior controle da TB entre os povos indígenas, permanecem 
os desafios em razão do modo de vida, sobretudo nas aldeias, 
das desigualdades sociais e em saúde(7). Para tanto, torna-se 
necessária a implementação de políticas de combate à pobreza 
com participação efetiva da comunidade, de modo a promover o 
acesso aos serviços, respeitando sua condição social, econômica 
e cultural(11).

O Estado, por meio da seguridade social, tem o dever de efe-
tivar políticas e programas vinculados à assistência social(12). No 
Brasil, a desigualdade social e a diferença econômica/financeira 
declinaram quando os programas de transferência condicional de 
renda, principalmente, Programa Bolsa Família (PBF) e Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), foram implantados e disponibi-
lizados à população(12).

O estudo apresenta relevância, já que existem lacunas nas 
evidências científicas relacionadas ao impacto dos programas 
governamentais nos indicadores de tuberculose, sobretudo em 
populações indígenas(11-13). Estudos nacionais e internacionais 
apontam a escassez de pesquisas abordando a problemática, 
essencialmente, com foco nas reais necessidades dos doentes 
e sua relação com a geoespacialidade(11,13).

As pesquisas relacionadas a incentivos sociais para melhorar 
os indicadores de morbimortalidade ainda são incipientes, sobre-
tudo na população indígena. Não obstante, evidências científicas 
revelam a importância das políticas de transferência de renda 
no combate à pobreza e redução da desigualdade social, tendo 
em vista a vinculação com o setor educacional e com a saúde, 
representando um diferencial para os mais vulneráveis, como os 
indígenas(14). Nesse sentido, o desenvolvimento de pesquisas que 
avaliem o impacto de programas assistenciais, como a transfe-
rência de renda, poderá contribuir para melhor controle da TB, 
visando ao alcance das metas da estratégia End TB(15).

Ainda que a doença tenha apresentando redução no país, o 
conhecimento sobre o comportamento da epidemia e a redução 
da morbimortalidade são necessários na população indígena(4). 
Sendo assim, a incorporação de técnicas de análise espacial des-
tacam-se como ferramenta para medir a dependência espacial 
dos casos de TB, utilizando o Sistema de Informação Geográfica 
(SIG) e o sensoriamento remoto(16).

OBJETIVO

Analisar o padrão espacial dos casos novos de tuberculose 
em populações indígenas do estado do Pará e sua correlação 
com a transferência de renda.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Este estudo foi desenvolvido com dados de acesso público 
constantes em dois sites governamentais: do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), que alberga, 
inclusive, informações de notificação e encerramento de casos 
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de TB; e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Dessa forma, dispensou-se apreciação ética conforme Resolução 
nº 510/16 do Conselho Nacional de Saúde em seu parágrafo 
único do artigo 1º.

Desenho e local do estudo

Trata-se de estudo ecológico, que adotou como referencial o 
STROBE (EQUATOR). Foi realizado no estado do Pará, no período 
de 2016-2020. O Pará está localizado na Região Norte do Brasil, 
sendo constituído por 144 municípios distribuídos em 6 mesor-
regiões: Marajó, Nordeste Paraense, Sudoeste Paraense, Sudeste 
Paraense, Baixo Amazonas e Metropolitana de Belém(17). Apresentou 
população estimada de 8.777.124 habitantes em 2020, dos quais 
111.142 são indígenas(18). Mesorregião é a classificação, adotada 
pelo IBGE, referente à divisão regional que congrega municípios 
com características geográficas e socioeconômicas similares(17).

População e critérios de Seleção

Como população do estudo, consideraram-se os casos novos 
de TB em indígenas aldeados, notificados no período estudado 
— entre janeiro de 2016 e dezembro de 2020.

Protocolo do estudo

Os dados referentes aos casos novos de TB foram obtidos do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do 
Ministério da Saúde do Brasil, disponibilizados pelo DATASUS. 
As variáveis selecionadas foram: sexo; faixa etária; escolaridade; 
ano de notificação; e município de ocorrência (posteriormente 
com agrupamento em mesorregiões). A obtenção dos dados 
epidemiológicos ocorreu no mês de maio de 2021, e estes foram 
organizados em planilhas no formato Microsoft Office Excel® 2010. 
Os dados referentes à transferência de renda para população 
indígena aldeada foram extraídos do Censo Demográfico 2010 
do IBGE, e as bases de dados vetoriais no formato shapifile com 
limites das mesorregiões do Estado, que constituem a unidade 
de análise do estudo, também foram obtidas do site do IBGE.

Análise dos resultados e estatística 

Foi feito agrupamento dos dados segundo as mesorregiões 
do estado e foi aplicada a estatística descritiva para apresentar o 
perfil social dos casos novos de TB indígena em cada mesorregião. 
Objetivando minimizar a instabilidade das taxas brutas, elas foram 
suavizadas por meio do método bayesiano empírico local a fim de 
corrigir flutuações aleatórias causais que ocorrem especialmente 
em municípios com pequenos números de habitantes.

Os cálculos das taxas brutas e suavizadas foram realizados 
mediante o ambiente estatístico livre R versão 4.0.3 e espaciali-
zados pelo TerraView versão 4.2.2. Os mapas de distribuição das 
taxas de incidência brutas e bayesianas empíricas locais foram 
produzidos no software Qgis versão 3.20.

Por fim, foi realizada análise bivariada pelo índice Moran 
Global (I) para obter a autocorrelação espacial entre as taxas de 
incidência de TB e a população indígena beneficiária de programas 

de transferência de renda em cada mesorregião do estado. Para 
tal, foi admitida a hipótese de autocorrelação espacial “inversa” 
(I < 0), “aleatoriedade” (I = 0) e “direta” (I > 0), com significância 
de p < 0,05. Foi considerada forte autocorrelação espacial se o 
“I” estivesse próximo a um dos limites [-1,.,1] considerados de 
variação. As informações foram espacializadas por meio do 
software GeoDa, versão 1.14.

RESULTADOS

Foram identificados 340 casos novos de TB e taxa de incidên-
cia correspondente de 305,91/100 mil habitantes. Em relação 
aos indígenas com registro nos programas assistenciais de 
transferência de renda, foram 18.945 beneficiários. Dos casos 
notificados de TB, a maioria foi registrada no ano de 2019 
(93/27,35%). Houve predominância na faixa etária de 20 a 39 
anos (117/34,41%) seguida de 1 a 14 anos (94; 27,65%), sexo 
masculino (172; 50,59%), escolaridade ignorada (90; 26,47), 
ensino fundamental incompleto (83; 24,41%) e pessoas sem 
escolarização (71; 20,88%) (Tabela 1).

Tabela 1 – Perfil social dos casos de tuberculose em indígenas notificados no 
estado do Pará, no período de 2016 a 2020, Belém, Pará, Brasil, 2022, N = 340

n %

Sexo
Masculino 172 50,59
Feminino 168 49,41

Idade
1 a 14 94 27,65
15 a 19 39 11,47
20 a 39 117 34,41
40 a 59 46 13,53
>= 60 44 12,94

Escolaridade
Sem escolarização 71 20,88
Fundamental incompleto 83 24,41
Fundamental completo 22 6,47
Médio incompleto 10 2,94
Médio completo 11 3,24
Superior incompleto 4 1,18
Superior completo 2 0,59
Ignorado 90 26,47
Não se aplica 47 13,82

Fonte: DATASUS/TABNET (2020).

Identificaram-se coeficientes de TB mais elevados na mesor-
região Metropolitana de Belém, cuja taxa bruta de incidência 
alcançou 837,61 casos/100 mil habitantes; e na mesorregião do 
Marajó, com 454,55 casos/100 mil habitantes. O Baixo Amazonas 
e o Nordeste Paraense apresentaram as menores cifras, na faixa 
de 19,8/100 mil habitantes e 156,1/100 mil habitantes (Figura 1A).

Mesmo após suavização das taxas, manteve-se o padrão espacial 
da doença, com as maiores taxas na mesorregião Metropolitana 
de Belém, oscilando entre 408,6 e 600,1/100 mil habitantes, e no 
Marajó, com coeficientes entre 385,5 e 408,5/100 mil habitantes, 
demonstrando um padrão irregular e distribuição aleatória dos 
casos (Figura 1B).

De acordo com a Figura 2, a mesorregião Sudeste apresentou 
elevada proporção de beneficiários de programas de transferência 
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de renda e correlação alto-alto com as taxas de TB. Não obs-
tante, as mesorregiões Nordeste Paraense, Baixo Amazonas e 
Sudoeste Paraense tiveram baixa proporção de detecção de TB 
e baixa proporção de indígenas beneficiários de programas de 
transferência de renda.

As mesorregiões Marajó e Metropolitana de Belém, que 
apresentaram taxas de incidência mais elevadas (Figura 1B) e 
correlação do tipo alto-baixo, estão geograficamente próximas 
a mesorregiões com baixa proporção de casos. Em adição, iden-
tificou-se autocorrelação espacial direta (I = 0,399) e correlação 
significante entre as variáveis estudadas (p = 0,027).

DISCUSSÃO

A dependência espacial entre TB e acesso a benefícios sociais, 
entre indígenas, remete a possibilidades de contato interétnico 
com fontes de infecção do Mycobacterium tuberculosis decor-
rente dos deslocamentos das aldeias para os centros urbanos, 
onde se localizam as agências bancárias, para recebimento de 
auxílios financeiros. 

Destaca-se que os povos indígenas, considerados em situação 
de vulnerabilidade, demandam assistência equitativa à saúde e 
à proteção social. Esta última visa à redução das desigualdades 
econômicas e sociais, respeitando o perfil étnico-cultural. Os 
programas de transferência de renda são estratégias de busca de 
equilíbrio social para assegurar padrão de vida digno. No Brasil, os 
benefícios sociais com concessão de numerários às pessoas mais 
expostas economicamente passou a ser direito constitucional 
em 1988, com o objetivo de promover acesso a direitos, bens e 
serviços essenciais(11‑13).

Ao longo dos anos estudados, observou-se variação no nú-
mero de casos, com maior incidência no ano de 2019. Ainda 
que o Relatório da OMS e o MS indiquem redução na incidência 
de TB na população geral desde o ano 2000, esse índice entre 
os indígenas vem se mantendo estável na maioria das regiões 
brasileiras. Estudo(4) realizado com populações indígenas do 
Pará, no período 2005-2013, identificou coeficiente de incidência 
de 115,16/100 mil habitantes, taxa superior à média nacional e 
média do estado do Pará(6,8).

Admite-se que a redução de casos no ano de 2020, pode ser 
decorrente da pandemia de COVID-19, uma vez que houve alte-
ração na rotina dos serviços de saúde, com priorização das ações 
de controle da pandemia, comprometendo, assim, o diagnóstico 
e tratamento da TB. Dessa forma, não se descarta possível subnoti-
ficação de casos, e isso preocupa, tendo em vista que os indígenas 
constituem um grupo com risco aumentado para o adoecimento 
por TB, três vezes mais que a população em geral(3,10,19).

Segundo as Diretrizes para prevenção e controle da TB nos povos 
indígenas da Região das Américas, publicadas pela Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS), a TB tem-se mostrado um agra-
vante nessa população, com estimativas de incidência variando 
de duas a dez vezes mais em relação aos não indígenas(20-21).

O comportamento da doença entre os povos indígenas ratifica 
maior proporção de casos no sexo masculino, embora com dis-
creta diferença em relação ao feminino. Tais achados vem sendo 
evidenciados em outros estudos, com atribuição a possíveis 
dificuldades de homens comparecerem aos serviços de saúde, 
por motivos de instabilidade econômica, precárias condições de 
trabalho sem direito a licença médica remunerada, priorização 
do trabalho em detrimento da saúde e devido à ideia errônea de 
que a procura de ajuda é sinal de fragilidade(19,22-23). 

Adicionalmente, existem fatores culturais relacionados a difi-
culdades dos homens indígenas procurarem os serviços de saúde, 
tais como as normas sociais de gênero, a percepção de que os 
homens precisam se mostrar fortes para a família e comunidade, 
demonstrando capacidade de continuar o trabalho e só procurar 
assistência em estágios avançados de doença(23).

Ainda sobre o perfil social, a predominância de casos entre 
indígenas com ensino fundamental incompleto seguidos de 

Fonte: DATASUS/TABNET (2020) e IBGE (2010)
Figura 1 – Distribuição espacial da taxa bruta de incidência tuberculose 
(A) e taxa suavizada pelo método bayesiano empírico local (B), no período 
de 2016 a 2020, Belém, Pará, Brasil, 2022

Fonte: DATASUS/TABNET (2020) e IBGE (2010)
Figura 2 – Moran bivariado da taxa de incidência bruta de tuberculose e 
transferência de renda, Belém, Pará, Brasil, 2022
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pessoas que não frequentaram a escola ratifica a relação da TB 
com a baixa escolarização. Salienta-se que o nível de escolaridade 
é determinante na compreensão do mecanismo de transmissão 
da doença e adesão ao tratamento, explicando o maior acome-
timento de pessoas com baixa frequência à escola(22). 

No que se refere à maior proporção de casos entre adultos 
jovens, admite-se ser devido ao dia a dia permeado por intensa 
mobilidade no território, oportunizando contatos com fontes 
de infecção. Trata-se de pessoas economicamente ativas, com 
ocupações laborais e dificuldades para ausentarem-se dos postos 
de trabalho. Além disso, apresentam precárias condições de vida 
e necessidade de garantir o sustento da família, levando-os a 
postergar a procura pelos serviços de saúde(1). 

O expressivo registro de TB entre pessoas com até 14 anos 
de idade remete, possivelmente, à característica de crescimento 
demográfico da população indígena brasileira, em que crianças 
e adolescentes somam expressivo quantitativo, configurando 
pirâmide populacional com base mais alargada, diferente da 
população geral do Brasil(18). Dessa forma, o número absoluto 
de casos pode estar diretamente relacionado ao tamanho po-
pulacional na faixa etária. 

A distribuição espacial da TB, entre indígenas no território 
paraense, apresentou heterogeneidade com concentração de 
casos nas mesorregiões Marajó e Metropolitana de Belém. Quanto 
à Metropolitana de Belém, atribui-se a existência de uma Casa de 
Apoio à Saúde Indígena (CASAI) na capital paraense, que recebe 
indígenas provenientes de diversas aldeias, sobretudo do Distrito 
Sanitário Especial Indígena Guamá-Tocantins com sede em Belém, 
para atendimento de necessidades de saúde, o que pode estar re-
percutindo no elevado índice de casos notificados na mesorregião. 

No Marajó, as elevadas taxas de incidência podem estar sendo 
influenciadas pela reduzida população indígena local. Estudo reali-
zado nessa mesorregião, no período de 2013 a 2018, considerando 
a população em geral, identificou incidência de TB variando entre 
de 55,07/100 mil habitantes e 32/100 mil habitantes, portanto, 
abaixo da taxa em indígenas(24). Esse dado ratifica a diferença no 
comportamento da doença entre indígenas e não indígenas e 
fortalece a necessidade de realização de estudos com esse grupo(4).

A mesorregião do Marajó, também conhecida como Arquipélago 
do Marajó, comporta 16 municípios e alberga os piores Índices de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do Brasil, variando 
de 0,418 a 0,543, o que reflete a situação de vulnerabilidade e 
exclusão social da população em geral, tanto indígenas como não 
indígenas. Estudos apontam a saúde como fator preocupante 
nessa mesorregião, pois há insuficiência no número de leitos, 
atendimentos médicos e assistência à saúde, agravados pela 
dificuldade de acesso ao longo de todo o arquipélago(7,24). O 
comportamento da TB na mesorregião ainda é pouco abordado, 
sendo um território negligenciado pelo Estado(24).

Este estudo revelou associação direta entre a ocorrência da TB 
em indígenas e o recebimento de benefícios sociais, indicando 
que, quanto maior a proporção de indivíduos beneficiários de 
programas sociais, maior a taxa de incidência da TB. Trata-se de 
um achado que pode indicar possível consequência do deslo-
camento dos indígenas, das aldeias para os centros das cidades, 
para recebimento dos numerários dos benefícios sociais. Nos 
perímetros urbanos, o contato com a população em geral se 

intensifica com possibilidades de infecção pelo Mycobacterium 
tuberculosis e posterior adoecimento por TB(14).

Não obstante, estudo que avaliou a incidência de TB e a co-
bertura do PBF em 5 mil municípios brasileiros, nos anos de 2004 
a 2012, na população em geral, concluiu que houve redução na 
taxa de incidência da doença de 46,1 para 38,8/100 mil habitantes, 
proporcionalmente ao aumento na cobertura do benefício(14). 
Dessa forma, faz-se necessário avaliar os fatores intrínsecos à 
gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena e as políti-
cas de gestão e de repasse de benefícios sociais aos indígenas. 

Ressalta-se o quanto é desafiante estabelecer ou mesmo adaptar 
estratégias de assistência à saúde e proteção social para populações 
indígenas dadas as peculiaridades que envolvem o modo de vida, 
a cultura, os históricos de adoecimento, a dinâmica do território e 
as dificuldades de deslocamento. Para além dos desafios que se 
apresentam, as iniciativas externas aos interesses ameríndios, como 
a implantação de grandes projetos de geração de energia, expansão 
agrícola e empreendimentos madeireiros, têm produzido intensa 
transformação social, econômica e ambiental desde a década de 
1970. Tais iniciativas têm alcançado, principalmente, os municípios 
das mesorregiões Sudeste e Sudoeste, que apresentam maior 
contingente populacional indígena do estado do Pará(24). Mesmo 
diante de investimentos econômicos, muito se tem a progredir 
para alcançar melhoria na qualidade de vida dos indígenas. A 
limitação de acesso aos serviços de saúde e a exclusão social são 
aspectos que merecem atenção e devem ser priorizados na pauta 
dos interesses indígenas(4,11,22), visto que impactam diretamente o 
padrão de vida. Ressalta-se que o acesso aos serviços essenciais 
por parte dos indígenas depende de fatores técnico-operacionais, 
geográficos, financeiros e linguísticos(7).

Sabe-se que as políticas públicas são uma forma de intervenção 
em resposta a uma situação considerada problemática na sociedade 
e devem gerar impactos no público-alvo(25). Em um contexto de 
desigualdade severa, os programas e projetos sociais minimizam 
as desigualdades e reduzem a pobreza, mesmo mostrando-se 
aquém na geração de oportunidades no mercado de trabalho(11,26). 
Desse modo, a temática merece outras investigações.

Considera-se que não se deve buscar compreensão da ocor-
rência da TB em indígenas apenas com a associação entre a 
doença e o recebimento de benefícios sociais. É preciso consi-
derar outros aspectos que geram as iniquidades em saúde, tais 
como dificuldade de acesso aos serviços de saúde, localização 
geográfica de difícil acesso, baixa escolaridade, desapropriação 
de terras e perda da identidade histórica e cultural(7).

O enfrentamento da TB em populações indígenas exige abor-
dagem diferenciada, considerando o contexto social de precárias 
condições de vida, interculturalidade e crenças desses povos(20). 
Nesse contexto, a enfermagem assume papel importante na pre-
venção, controle, diagnóstico e tratamento, por meio da adoção 
de estratégias direcionadas ao respeito à cultura local, quebra de 
estigmas, educação em saúde diferenciada e adequada gestão 
dos serviços de saúde.

Limitações do estudo

Como limitações do estudo, considerou-se a possível subno-
tificação de casos, incompletude dos dados de TB em indígenas 
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e ausência de informações sobre transferência de renda em 
determinados municípios. Nesse sentido, imprimiram-se esforços 
para obtenção da totalidade dos dados disponíveis, fazendo-se 
sucessivas consultas nas fontes de armazenamento, sobretudo 
dos dados relacionados à transferência de renda. 

Contribuições para a Enfermagem

Os achados podem contribuir para o reconhecimento das áreas 
de maior ocorrência de TB entre indígenas no estado do Pará e 
subsidiar a elaboração de planos de ação direcionados para a 
realidade epidemiológica locorregional. Poderão ainda orientar 
políticas intersetoriais para adoção de estratégias mais equânimes 
na concessão de benefícios socais de transferência de renda e, 
assim, contribuir para melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

CONCLUSÕES

O enfrentamento da TB entre indígenas é desafiante devendo 
ser agregado às políticas de proteção social por se tratar de uma 
doença que acomete os nativos de forma mais expressiva que 
a população geral. A relação da TB com a pobreza agrava ainda 
mais a disseminação nos povos indígenas, cujo perfil social e 
econômico é sofrível. Dessa forma, é necessário estabelecer 
estratégias de assistência financeira diferenciada para atender 
famílias com pessoas em tratamento para TB e, assim, combater 
a doença, principalmente no âmbito das aldeias.

O acesso ao PBF impactou negativamente as taxas de incidência 
da TB, o que remete à necessidade de revisão no formato dos pro-
gramas de transferência de renda para povos indígenas. Há de se 
observar a cultura local, tendo em vista o forte espírito de partilha 
coletiva que permeia o cotidiano nas aldeias, fazendo com que 
os numerários destinados a determinada pessoa ou grupo etário 
sejam revertidos para toda a família, comprometendo seu fim. 

A hipossuficiência financeira dos povos indígenas requer 
análise criteriosa das condições de transferência de renda, para 
reduzir não somente a fome, pobreza e desnutrição, mas também 
fortalecer as políticas de proteção social, visando alcançar a edu-
cação de qualidade, melhor padrão alimentar, maior acesso aos 
serviços de saúde e outras oportunidades de geração de renda. 
Nesse contexto, a intersetorialidade na gestão dos serviços de 
saúde aos indígenas deve ser fomentada, uma vez que as estra-
tégias de proteção social podem contribuir para o alcance das 
estratégias de melhor controle da TB.
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